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Apresentação 

É com imenso prazer que apresentamos 
ao mundo jurídico o 14° Volume da Revista do 
Ministério Público de Alagoas. Com  uma nova 
roupagem, mais consentânea com os 
alvissareiros tempos por que passa o Ministério 
Público Estadual, pretendemos tornar essa 
Revista, já absolutamente consolidada no 
cenário das letras jurídicas em Alagoas, adaptada 
a uma realidade contemporânea, que está a 
exigir um compromisso cada vez mais intenso 
do Parquet com as causas que envolvem os 
cidadãos em situação de hipossuficiência em 
nosso país. 

Nossa intenção foi, igualmente, tornar 
essa Revista mais atraente e agradável à leitura, 
e, para tanto, contamos com a extraordinária 
dedicação de profissionais, de dentro e fora da 
instituição, que não mediram esforços para que 
se pudesse atingir resultado tão satisfatório, 
como facilmente se poderá constatar, desde a 
concepção da capa, até a própria diagramação 
do texto e seus conteúdos. 

Pontualmente distribuída a todos os 
membros do Ministério Público Alagoano e à 
comunidade jurídica em geral, sem falar na 
remessa às bibliotecas especializadas de todo o 
país, essa Revista, de cara nova, marca, de 
modo indelével, as transformações positivas 
operadas dentro da instituição ministerial 
alagoana e, mais ainda, reflete a aceitação 
positiva do Órgão do Parquet por parte da 
sociedade civil organizada. 



Este 14° Volume da Revista vem recheado 
de artigos doutrinários do mais alto gabarito, 
elaborados por juristas efetivamente empenhados 
na construção de novas perspectivas de leitura 
do direito posto, de molde a permitir um efetivo 
crescimento do nível científico dos profissionais 
da área do direito e, assim, a estimular o debate 
e a construção do saber. 

Peças processuais concebidas com esmero 
por "pratas da casa" também se fazem presentes 
nesta nova edição da Revista, o que só 
engrandece a instituição ministerial e nos torna 
convictos de que estamos no caminho certo, 
nessa labuta diária em busca de uma atuação 
cada vez mais efetiva do Ministério Público junto 
ao povo alagoano, a partir de um maior 
aprimoramento e aperfeiçoamento profissionais. 

Ainda visando a manter atualizados os 
operadores do direito e, mais especialmente, os 
membros do Ministério Público alagoano, 
considerando-se a velocidade exigida pelos 
tempos hodiernos, apresenta este mais novo 
exemplar alguns textos legislativos que, decerto, 
constituem-se em ferramentas indispensáveis ao 
exercício profissional na área jurídica. 

Agradecendo desde logo a colaboração de 
todos e de cada um na consecução dessa nova 
fase da Revista do Ministério Público de 
Alagoas, esperamos contar com a participação 
cada vez mais intensa dos membros do Parquet, 
nessa publicação periódica e em tantas outras 
metas institucionais que já se vêem postas em 
prática, buscando com isso resultados mais 
eficazes e efetivos, a partir da atuação de um 
Ministério Público jovem - engajado em um 
projeto maior de construção da cidadania. 

COARACY JOSÉ OLIVEIRA DA FONSECA 
Procurador-Geral de Justiça 
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